
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 482.061 - SP (2018/0322393-6)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
IMPETRANTE : ROGERIO SENE PIZZO 
ADVOGADO : ROGÉRIO SENE PIZZO  - SP258294 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL CARDOSO FERREIRA 
OUTRO NOME : GABRIEL CARDOSO PEREIRA 
OUTRO NOME : GABRIEL CARDOSO PERREIRA 

EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. A prisão preventiva está concretamente fundamentada na quantidade 
de drogas apreendidas e no fundado risco de reiteração criminosa.

 2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a quantidade, além da 
natureza e variedade, das drogas apreendidas ("40 porções de maconha, 
embaladas individualmente, pesando 154,02 gramas, outras 81 porções da 
mesma droga pesando 336,69 gramas, e 14 porções de cocaína pesando 
7,64 gramas"), é fundamento suficiente para justificar a prisão preventiva, assim 
como o fundado risco de reiteração delituosa, pois "as mensagens encontradas 
em seu celular dão mais força à versão que forneceu aos policiais, 
sugerindo indícios de autoria suficientes a convencer da necessidade da 
prisão, já que grande era a quantidade de droga, envolvendo vários jovens 
e uma adolescente, tudo a recomendar sua custódia, com o fim do 
estancamento da atividade criminosa".

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema. 

4. Ordem de habeas corpus denegada.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, denegar a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros 
Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio Saldanha Palheiro votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de março de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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HABEAS CORPUS Nº 482.061 - SP (2018/0322393-6)
IMPETRANTE : ROGERIO SENE PIZZO 
ADVOGADO : ROGÉRIO SENE PIZZO  - SP258294 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL CARDOSO FERREIRA 
OUTRO NOME : GABRIEL CARDOSO PEREIRA 
OUTRO NOME : GABRIEL CARDOSO PERREIRA 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em favor de 

GABRIEL CARDOSO FERREIRA contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo no julgamento do HC n.º 2184790-61.2018.8.26.0000.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante delito, em 12/08/2018, 

pela suposta prática do ilícito tipificado no art. 33, caput, da Lei n.º 11.343/2006, pois "guardava 

e tinha em depósito 120 (cento e vinte) porções de Cannabis sativa, com peso bruto total de 

490,71g (quatrocentos e noventa gramas e setenta e um centigramas), e 14 (quatorze) 

porções de cocaína, com peso bruto de 7,64g (sete gramas e sessenta e quatro 

decigramas), para o fim de entrega ao consumo de terceiro" (fl. 96). A custódia flagrancial 

foi convertida em preventiva (fls. 59-61).

O Tribunal estadual denegou a ordem, em acórdão assim ementado (fl. 96):

"Habeas corpus. Tráfico de drogas. Conversão de flagrante em 
prisão preventiva. Decisão proferida de forma fundamentada e com base 
nas peculiaridades do caso concreto. Circunstâncias que impõem medidas 
de proteção à ordem pública. Eventuais condições pessoais favoráveis que, 
por si sós, não afastam a necessidade da custódia cautelar. Ordem 
denegada."

Nas razões do writ, o Impetrante sustenta, em suma, que o Paciente possui as 

condições pessoais favoráveis e que no acórdão impugnado "não houve qualquer tipo de 

análise quanto à presença dos requisitos do art. 312, do CP, mas, apenas e tão somente, 

houve a declaração sobre a impossibilidade de se conceder liberdade provisória a um 

crime equiparado a hediondo, o qual não merece qualquer tratamento ameno" (fl. 04).

Requer, em medida liminar e no mérito, a concessão da liberdade provisória com 

a imposição de medidas cautelares diversas da prisão.

O pedido de liminar foi apreciado e indeferido às fls. 106-108.

O Tribunal estadual prestou informações importantes à instrução do feito às fls. 
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113-123.

Ás fls. 125-126, o Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem.

É o relatório.

 

Documento: 1804908 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/04/2019 Página  3 de 4



 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 482.061 - SP (2018/0322393-6)
EMENTA

HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM DE HABEAS 
CORPUS DENEGADA.

1. A prisão preventiva está concretamente fundamentada na quantidade 
de drogas apreendidas e no fundado risco de reiteração criminosa.

 2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, a quantidade, além da 
natureza e variedade, das drogas apreendidas ("40 porções de maconha, 
embaladas individualmente, pesando 154,02 gramas, outras 81 porções da 
mesma droga pesando 336,69 gramas, e 14 porções de cocaína pesando 
7,64 gramas"), é fundamento suficiente para justificar a prisão preventiva, assim 
como o fundado risco de reiteração delituosa, pois "as mensagens encontradas 
em seu celular dão mais força à versão que forneceu aos policiais, 
sugerindo indícios de autoria suficientes a convencer da necessidade da 
prisão, já que grande era a quantidade de droga, envolvendo vários jovens 
e uma adolescente, tudo a recomendar sua custódia, com o fim do 
estancamento da atividade criminosa".

3. A existência de condições pessoais favoráveis, tais como 
primariedade, bons antecedentes, ocupação lícita e residência fixa, não tem o 
condão de, por si só, desconstituir a custódia antecipada, caso estejam presentes 
outros requisitos de ordem objetiva e subjetiva que autorizem a decretação da 
medida extrema. 

4. Ordem de habeas corpus denegada.
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

A prisão preventiva, para ser legítima à luz da sistemática constitucional, exige 

que o Magistrado, sempre mediante fundamentos concretos extraídos de elementos constantes 

dos autos (arts. 5.º, LXI, LXV e LXVI, e 93, inciso IX, da Constituição da República), demonstre 

a existência de prova da materialidade do crime e de indícios suficientes de autoria delitiva 

(fumus comissi delicti), bem como o preenchimento de ao menos um dos requisitos autorizativos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal, no sentido de que o réu, solto, irá perturbar ou 

colocar em perigo (periculum libertatis) a ordem pública, a ordem econômica, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal. 

Além disso, de acordo com a microrreforma processual procedida pela Lei n.º 
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12.403/2011 e com os princípios da excepcionalidade (art. 282, § 4.º, parte final, e § 6.º, do CPP), 

provisionalidade (art. 316 do CPP) e proporcionalidade (arts. 282, incisos I e II, e 310, inciso II, 

parte final, do CPP), a prisão preventiva há de ser medida necessária e adequada aos 

propósitos cautelares a que serve, não devendo ser decretada ou mantida caso intervenções 

estatais menos invasivas à liberdade individual, enumeradas no art. 319 do CPP, mostrem-se, por 

si sós, suficientes ao acautelamento do processo e/ou da sociedade.

Nesse sentido é o entendimento pacífico do Superior Tribunal de Justiça:

"[...]. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito –  o 
qual se ocupa de proteger tanto a  liberdade  quanto a  segurança e a paz 
públicas – e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade da 
cautela, nos termos do art. 282, I e II, c/c o art. 312 do CPP [...]." (RHC 
100.760/GO, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 16/08/2018, DJe 28/08/2018.)

"[...]. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de 
crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, deve estar 
embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, da CF), que 
demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a presença de 
indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 
pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Exige-se, ainda, 
na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste Superior Tribunal 
de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que a decisão esteja pautada em 
motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a 
gravidade do crime. [...]." (RHC 98.582/MG, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 
29/08/2018.)

No caso, observo que as alegações do Impetrante, de que o decreto prisional é 

carente de fundamentação e de que o Tribunal não teria se debruçado sobre a presença ou não 

dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, não procedem. Isso porque o acórdão 

impugnado corroborou as razões do Juízo de primeiro grau no sentido de que a custódia cautelar 

do Paciente é imprescindível para a garantia da ordem pública, tendo em vista que a quantidade 

de drogas apreendidas é fundamento suficiente para manter a segregação cautelar do 

Paciente. 

Nesse sentido:

"RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTOS 
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DA CUSTÓDIA CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
MEDIDA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO CONFIGURADO. 

1. A prisão cautelar, como cediço, é medida excepcional de 
privação de liberdade, que somente poderá ser adotada quando as 
circunstâncias do caso concreto, devidamente fundamentadas no art. 312 do 
Código de Processo Penal, demonstrarem a sua imprescindibilidade. 

2. In casu, a prisão cautelar foi decretada e mantida pelas 
instâncias ordinárias, especialmente, para a garantia da ordem pública, em 
razão da natureza e quantidade de droga apreendida (107 g de cocaína) e 
com o intuito de cessar a reiteração delitiva, o que, na hipótese, representa 
risco concreto em razão da reincidência específica do recorrente. 

3. Estando o decreto prisional lastreado em elementos concretos 
colhidos dos próprios autos, não há como imputar nenhuma ilegalidade à 
custódia. 

4. Recurso em habeas corpus improvido." (RHC 97.868/MG, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2018, 
DJe de 17/09/2018.) 

"PROCESSO PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. PRISÃO 
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA 
DA CONDUTA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO 
DELITIVA. MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. 

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à 
observância, em decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos 
no art. 312 do Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a 
demonstração de em que consiste o periculum libertatis. 

2. No caso, a prisão preventiva está justificada nas circunstâncias 
em que foi efetuada a custódia do recorrente, notadamente na quantidade 
de droga apreendida em seu poder - 238,07g (duzentos e trinta e oito 
gramas e sete centigramas) de maconha -, além da apreensão de balança 
de precisão e de outros objetos comuns à prática do crime de tráfico de 
drogas. 

[...]
5. Os fundamentos adotados para a decretação da prisão 

preventiva indicam, no caso, que as medidas alternativas seriam 
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos 
crimes. 

6. Recurso a que se nega provimento." (RHC 100.034/MG, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
04/09/2018, DJe de 19/09/2018; sem grifos no original.) 

Ademais, vale destacar, também, que o decreto prisional consignou a existência 

de fundado risco de reiteração criminosa na hipótese (fl. 60, sem grifos no original):

"No caso concreto, deve ser acolhida a manifestação do 
representante do Ministério Público, convertendo-se a prisão em flagrante 
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em prisão preventiva, na forma do artigo 310, inciso II, da Lei n.º 
12.403/11, uma vez que há indícios suficientes de autoria e materialidade 
delitivas, consistentes no auto de prisão em flagrante delito, em que foram 
ouvidos policiais militares, além do boletim de ocorrência, laudo pericial de 
constatação provisória, verificando-se, mesmo em sede de cognição rasa, a 
presença dos requisitos para a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, na forma do artigo 310, inciso II, da Lei n.º 12.403/11, com a 
necessidade de estancamento da mercancia proscrita narrada nos autos. 
Em prol da ordem pública, deve-se verificar que o(a) autuado(a) estaria na 
posse de razoável quantidade de droga, consistente em 40 porções de 
maconha, embaladas individualmente, pesando 154,02 gramas, outras 81 
porções da mesma droga pesando 336,69 gramas, 14 porções de cocaína 
pesando 7,64 gramas, além de R$ 8,00 em dinheiro, um telefone celular, 
uma balança de precisão e um rolo de plástico filme. Ao que consta, 
policiais compareceram no local para apurar a prática de tráfico e 
narraram ter surpreendido na residência com 8 pessoas sentadas ao redor 
de uma manuseando algo que constataram ser maconha. Questionados 
sobre o entorpecente, Gabriel assumiu a propriedade dele e depois indicou 
à polícia que em uma mata encontraria mais entorpecente. No telefone do 
autuado a polícia pode constatar que havia mensagens sugestivas da 
compra e venda de droga. A maior parte dos jovens encontrados no local 
foram ouvidos e deram suas versões, nada sugerindo que tivessem sofrido 
qualquer pressão, o mesmo podendo-se dizer em relação ao autuado, que 
não tem antecedentes, nada indiciando que fosse perseguido ou que lhe 
fosse levianamente atribuída a autoria da tráfico. Alem disso, as mensagens 
encontradas em seu celular dão mais força à versão que forneceu aos 
policiais, sugerindo indícios de autoria nesta fase suficientes a convencer da 
necessidade da prisão, já que grande era a quantidade de droga, 
envolvendo vários jovens e uma adolescente, tudo a recomendar sua 
custódia, com o fim de estancamento da atividade criminosa. Por último, o 
crime previsto no artigo 33 da Lei 11.343/2006 é punido com pena privativa 
de liberdade máxima superior a 4 (quatro) anos (artigo 313, I, CPP). Assim, 
nos termos da Lei nº 12.403/2011, que deu nova redação ao disposto no 
artigo 310 do Código de Processo Penal, converto a prisão em flagrante em 
preventiva de GABRIEL CARDOSO FERREIRA, qualificado(a) nos autos, 
estando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313, ambos do Código de 
Processo Penal, expedindo-se o respectivo mandado de prisão preventiva.

Nesse sentido:

"HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.  ART.  312  DO  CPP.  
HABITUALIDADE DA CONDUTA DELITIVA. RISCO  DE  REITERAÇÃO  
DELITIVA. PERICULUM LIBERTATIS. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme em assinalar que 
a determinação de segregar cautelarmente o réu deve efetivar-se apenas se  
indicada, em dados concretos dos autos, a necessidade da cautela 
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(periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 do CPP.
2.  O Juízo singular apontou a presença dos vetores contidos no 

art. 312  do  Código  de  Processo Penal, em especial a garantia da ordem 
pública, evidenciada pelo risco de reiteração delitiva, ao ressaltar que  o  
custodiado  seria referência no comércio de entorpecentes na região,  
valendo-se,  inclusive, das festas que promove para a venda da droga, o 
também teria sido demonstrado por meio de declarações de usuários  que 
teriam adquirido as substâncias, bem como mensagens de WhatsApp 
mantidas entre ele e os corréus.

3. Pelas mesmas razões, as medidas cautelares diversas da prisão 
não constituem  instrumentos  suficientes  para  obstar  a reiteração da 
conduta delitiva.

4. Habeas corpus denegado. (HC 353.121/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, DJe 07/02/2017; sem grifos no original.)

No que diz respeito às condições subjetivas favoráveis do Recorrente, essas, 

"por si sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos 

legais para a decretação da segregação provisória" (HC 448.134/SP, SEXTA TURMA, Rel. 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 

30/08/2018).

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0322393-6 HC 482.061 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15014316220188260196  20180000746553  21847906120188260000

EM MESA JULGADO: 21/03/2019

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ROGERIO SENE PIZZO 
ADVOGADO : ROGÉRIO SENE PIZZO  - SP258294 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : GABRIEL CARDOSO FERREIRA 
OUTRO NOME : GABRIEL CARDOSO PEREIRA 
OUTRO NOME : GABRIEL CARDOSO PERREIRA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, denegou a ordem, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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